
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.572.116 - PR (2015/0308870-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO 

PARANÁ - CRF/PR 
ADVOGADO : VINÍCIUS GOMES DE AMORIM 
AGRAVADO : FARMÁCIAS FARMAPAULO LTDA 
ADVOGADO : VALTER ADRIANO FERNANDES CARRETAS 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. EXERCÍCIO PROFISSIONAL. CONSELHO 
REGIONAL DE FARMÁCIA. COBRANÇA DE ANUIDADE DE FILIAL 
LOCALIZADA NA MESMA JURISDIÇÃO DA MATRIZ. CAPITAL 
SOCIAL DESTACADO. AVERIGUAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
1. Esta Corte Superior de Justiça, no julgamento do REsp 1.110.152, DJe 8.9.2009, 
de relatoria da Ministra Eliana Calmon, firmou entendimento de que é legítima a 
cobrança de anuidades, pelo órgão de classe, das filiais que tiverem capital social 
destacado de sua matriz, nos termos do que dispõe o § 4º do art. 1º do Decreto 
88.147/1983. 
2. No presente caso, o Tribunal a quo não se manifestou a respeito da existência ou 
não de capital social destacado. Assim, para averiguar a existência de tal requisito, 
seria necessário o reexame da matéria fático probatória, o que é vedado em sede de 
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

 Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região), os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0308870-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.572.116 / PR

Números Origem:  450229109320144040000  50313052620144047000  PR-50313052620144047000  
TRF4-50229109320144040000

PAUTA: 16/02/2016 JULGADO: 16/02/2016
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO PARANÁ - CRF/PR
ADVOGADO : VINÍCIUS GOMES DE AMORIM
RECORRIDO : FARMÁCIAS FARMAPAULO LTDA
ADVOGADO : VALTER ADRIANO FERNANDES CARRETAS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Corporativas - Conselhos Regionais 
e Afins (Anuidade)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO PARANÁ - CRF/PR
ADVOGADO : VINÍCIUS GOMES DE AMORIM
AGRAVADO : FARMÁCIAS FARMAPAULO LTDA
ADVOGADO : VALTER ADRIANO FERNANDES CARRETAS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.572.116 - PR (2015/0308870-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO 

PARANÁ - CRF/PR 
ADVOGADO : VINÍCIUS GOMES DE AMORIM 
AGRAVADO : FARMÁCIAS FARMAPAULO LTDA 
ADVOGADO : VALTER ADRIANO FERNANDES CARRETAS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Conselho Regional de Farmácia do Estado do 

Paraná - CRF/PR em face de decisão assim ementada (e-STJ fl. 296):

ADMINISTRATIVO. EXERCÍCIO PROFISSIONAL. CONSELHO REGIONAL 
DE FARMÁCIA. COBRANÇA DE ANUIDADE DE FILIAL LOCALIZADA NA 
MESMA JURISDIÇÃO DA MATRIZ. CAPITAL SOCIAL DESTACADO. 
AVERIGUAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 

A parte agravante alega, em síntese, ser irrelevante a tese da existência ou não de 

capital social destacado das filiais, tendo em vista a especialidade e especificidade do serviço 

prestado pelos estabelecimentos farmacêuticos que necessitam da presença do profissional 

farmacêutico durante todo o horário de funcionamento. Logo, cabível a exigência de anuidade.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.572.116 - PR (2015/0308870-0)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. EXERCÍCIO PROFISSIONAL. CONSELHO 
REGIONAL DE FARMÁCIA. COBRANÇA DE ANUIDADE DE FILIAL 
LOCALIZADA NA MESMA JURISDIÇÃO DA MATRIZ. CAPITAL 
SOCIAL DESTACADO. AVERIGUAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
1. Esta Corte Superior de Justiça, no julgamento do REsp 1.110.152, DJe 8.9.2009, 
de relatoria da Ministra Eliana Calmon, firmou entendimento de que é legítima a 
cobrança de anuidades, pelo órgão de classe, das filiais que tiverem capital social 
destacado de sua matriz, nos termos do que dispõe o § 4º do art. 1º do Decreto 
88.147/1983. 
2. No presente caso, o Tribunal a quo não se manifestou a respeito da existência ou 
não de capital social destacado. Assim, para averiguar a existência de tal requisito, 
seria necessário o reexame da matéria fático probatória, o que é vedado em sede de 
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

presente recurso não merece prosperar.

Verifica-se que a decisão agravada foi acertada e baseada na jurisprudência majoritária 

desta Corte ao entender pela legitimidade da cobrança de anuidades, pelo órgão de classe, das 

filiais que tiverem capital social destacado de sua matriz, nos termos do que dispõe o § 4º do art. 

1º do Decreto 88.147/1983. 

Entretanto, na espécie, o Tribunal a quo não se manifestou a respeito da existência ou 

não de capital social destacado, pelo que a análise de tal questão implica o revolvimento do 

suporte fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial pelo óbice da 

Súmula 7/STJ.

Logo, não há razão para alterar o decisum impugnado, o qual merece ser mantido na 

íntegra, in verbis (e-STJ fls. 296/298):

O presente recurso não merece prosperar.
Com efeito, esta Corte Superior de Justiça, no julgamento do REsp 

1.110.152, DJe 8.9.2009, de relatoria da Ministra Eliana Calmon, firmou 
entendimento de que é legítima a cobrança de anuidades, pelo órgão de classe, 
das filiais que tiverem capital social destacado de sua matriz, nos termos do que 
dispõe o § 4º do art. 1º do Decreto 88.147/1983. 
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No presente caso, o Tribunal a quo não se manifestou a respeito da 

existência ou não de capital social destacado.
Assim, para averiguar a existência de tal requisito, seria necessário o 

reexame da matéria fático probatória, o que é vedado em sede de recurso 
especial, nos termos do verbete da Súmula n° 7 desta Egrégia Corte. 

A propósito, os seguintes julgados:
ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. CONSELHO REGIONAL 
DE QUÍMICA. EMPRESA DE TRATAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO 
- CASAN. COBRANÇA DE ANUIDADE DE FILIAL LOCALIZADA 
NA MESMA JURISDIÇÃO DA MATRIZ. AUSÊNCIA DE CAPITAL 
SOCIAL DESTACADO. SÚMULA 7/STJ. TAXA DE ANOTAÇÃO DE 
FUNÇÃO TÉCNICA - AFT. VINCULAÇÃO À ATIVIDADE BÁSICA 
OU À NATUREZA DOS SERVIÇOS PRESTADOS.
1. Segundo o § 4º do art. 1º do Decreto n. 88.147/1983, a filial deverá 
pagar anuidades ao órgão de classe, quando tiver "capital social 
destacado" de sua matriz. Hipótese não configurada nos autos, segundo 
consignado nas instâncias ordinárias. Revisão desse entendimento 
demanda reexame de provas. Incidência da Súmula 7/STJ.
2. A taxa de Anotação de Função Técnica - AFT está vinculada à 
atividade básica ou à natureza dos serviços prestados pela empresa, 
independentemente da efetiva expedição de certidões por parte do 
conselho de fiscalização profissional. Logo, se o registro no órgão 
fiscalizador for obrigatório, o pagamento da mencionada taxa também 
será exigido.
3. Precedentes: AgRg no REsp 1.214.939/SC, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 17/02/2012; AgRg no REsp 
1.264.411/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
23/09/2011; AgRg nos EDcl no REsp 1.123.513/SC, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 10/09/2010; AgRg nos 
EDcl no REsp 1.157.702/SC, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, 
SEGUNDA Turma, DJe 05/04/2011.
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp  1413195/SC, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 03/12/2013, DJe 10/12/2013)

"TRIBUTÁRIO - CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA - 
COBRANÇA DE ANUIDADE E DE TAXA DE ANOTAÇÃO DE 
FUNÇÃO TÉCNICA - FILIAL LOCALIZADA NA MESMA 
JURISDIÇÃO DA RESPECTIVA MATRIZ - REQUISITOS - MULTA - 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AO FUNDAMENTO 
DO ACÓRDÃO - SÚMULA 283/STF.
1. Segundo o § 4º do art. 1º do Decreto 88.147/1983, a filial deverá 
pagar  anuidades ao órgão de classe, quando tiver "capital social 
destacado" de sua matriz. Hipótese não configurada nos autos. Revisão 
desse entendimento demanda reanálise de provas. Incidência da Súmula 
7/STJ. Precedentes.
2. A taxa de Anotação de Função Técnica - AFT, prevista no art. 26 da 
Lei 2.800/1956, está vinculada à atividade básica ou à natureza dos 
serviços prestados pela empresa. Ou seja, se o registro no órgão 
fiscalizador for obrigatório, o pagamento da mencionada taxa também o 
será.
3. In casu, trata-se de empresa que explora os serviços de água e esgoto 
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- atividade que demanda procedimentos essencialmente químicos -, que 
se exige o registro, junto ao Conselho, de profissional como responsável 
técnico, razão pela qual é devida a cobrança da taxa de AFT.
4. Ausente a impugnação a fundamento suficiente para manter o 
acórdão recorrido, o recurso especial não merece ser conhecido, por 
lhe faltar interesse recursal. Inteligência da Súmula 283 do STF, 
aplicável, por analogia, ao recurso especial.
5. Recurso especial conhecido em parte, e, nessa parte, parcialmente 
provido. (REsp 1.299.897/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 10/05/2013.)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONSELHO 
REGIONAL DE QUÍMICA. EMPRESA DE TRATAMENTO DE ÁGUA 
E ESGOTO – CASAN. PROFISSIONAL QUÍMICO. REGISTRO 
OBRIGATÓRIO. ANUIDADE DE FILIAL SITUADA NA MESMA 
JURISDIÇÃO DA MATRIZ. REQUISITOS. SÚMULA 7/STJ. 
COBRANÇA DA TAXA DE ANOTAÇÃO DE FUNÇÃO TÉCNICA – 
AFT. POSSIBILIDADE. 
1. A empresa que explora serviços de água e esgoto, atividade que 
demanda procedimento essencialmente químico, deve ter registro no 
Conselho Regional de Química e pagar a respectiva anuidade. 
2. Não merece reparo o decisum impugnado no tocante à 
obrigatoriedade do pagamento de anuidades pela filial da Casan, tendo 
em vista que seria forçoso aferir a existência ou não do "capital social 
destacado", conforme exige o art. 1º, § 4º, do Decreto 88.147/1983, o 
que encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
3. Imprescindível o registro no órgão fiscalizador, e, conseqüentemente, 
o pagamento da taxa de Anotação de Função Técnica – AFT, porquanto 
também vinculada à atividade básica ou à natureza dos serviços 
prestados pela empresa.
4. Trata-se de empresa que exige, em seus quadros, profissional 
químico devidamente inscrito no Conselho Regional, razão pela qual é 
devida a cobrança da taxa de Anotação de Função Técnica – AFT. 
Precedente do STJ.
5. Agravo Regimental parcialmente provido.  (AgRg no REsp 
1.138.220/SC, Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 
13/11/2009) 

Diante do exposto, com base no art. 557, caput, do CPC, NEGO 
SEGUIMENTO ao recurso especial.

 
Publique-se. Intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0308870-0 REsp 1.572.116 / PR

Números Origem:  450229109320144040000  50313052620144047000  PR-50313052620144047000  
TRF4-50229109320144040000

PAUTA: 16/02/2016 JULGADO: 18/02/2016
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO PARANÁ - CRF/PR
ADVOGADO : VINÍCIUS GOMES DE AMORIM
RECORRIDO : FARMÁCIAS FARMAPAULO LTDA
ADVOGADO : VALTER ADRIANO FERNANDES CARRETAS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Corporativas - Conselhos Regionais 
e Afins (Anuidade)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO PARANÁ - CRF/PR
ADVOGADO : VINÍCIUS GOMES DE AMORIM
AGRAVADO : FARMÁCIAS FARMAPAULO LTDA
ADVOGADO : VALTER ADRIANO FERNANDES CARRETAS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região), os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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